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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º  02/2025. 

 
 

APROVA A INDICAÇÃO DO SENHOR RAFAEL 

MOTA REIS PARA O CARGO DE CONSELHEIRO 

DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA 

REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE. 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica aprovada a indicação do Senhor Rafael Mota Reis para o cargo de 

Conselheiro do Conselho Diretor da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do 

Estado do Ceará – Arce, em conformidade com o disposto nos arts. 12 e 18 da Lei n.º 12.786, de 30 

de dezembro de 1997, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 15.675, de 31 de julho de 

2014. 

Art. 2.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza,    de março de 2025. 

 
 

_____________________________ 

 

 

_____________________________ 

 

 

_____________________________ 

 

 

_____________________________ 

 

 

_____________________________ 

 

 

_____________________________ 

 

 

_____________________________ 

 

 

DEP. ROMEU ALDIGUERI 
PRESIDENTE  

 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 
1.º VICE-PRESIDENTE  

 

DEP. LARISSA GASPAR 
2.ª VICE-PRESIDENTE 

 

DEP. DE ASSIS DINIZ 
1.º SECRETÁRIO  

 

DEP. JEOVÁ MOTA 
2.º SECRETÁRIO 

 

DEP. FELIPE MOTA 
3.º SECRETÁRIO  

 

DEP. JOÃO JAIME 
4.º SECRETÁRIO 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  18/03/2025 10:02:28  Data da assinatura:  18/03/2025 12:14:36

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/03/2025

LIDO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 18 DE MARÇO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR.

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  21/03/2025 09:42:18  Data da assinatura:  21/03/2025 13:11:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
21/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio.

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
25/03/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0002/2025

(Autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará)

 

APROVA A INDICAÇÃO DO SENHOR
RAFAEL MOTA REIS PARA O CARGO
DE CONSELHEIRO DO CONSELHO
DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ -
ARCE.

 

 

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  proposto pela Mesa Diretora daPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0002/2025
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, fundamentado na mensagem nº 9.354/2025, proposta pelo
Poder Executivo.

Referido Projeto de Decreto Legislativo aprova a indicação do senhor Rafael Mota Reis para o cargo de
conselheiro do conselho diretor da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado do
Ceará - ARCE.

Aludida matéria vem devidamente acompanhada de currículo e esclarecimentos sobre o indicado, às fls.
4/9, como exige o Regimento Interno Deste Poder.

 

Inicialmente, vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação
legislativa de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da matéria ora examinada.

Supracitada matéria visa aprovar a indicação do senhor Rafael Mota Reis para o cargo de conselheiro do
conselho diretor da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE.

Como prevê o artigo 321, I e II do Regimento interno desta Casa a mensagem do governador foi lida em
plenário do dia 18 de março do ano em curso, distribuído cópias aos senhores parlamentares e
encaminhado para a comissão de Constituição, Justiça e Redação como Projeto de Decreto Legislativo,
para análise.

Conforme preceitua o artigo 18 da Lei estadual nº 12.786, de 30 de dezembro de 1997, que instituiu a
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará ARCE, a indicação proposta na
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Proposição em apreciação é de competência do chefe do Poder Executivo. Por sua vez, cabe a
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará exercer sua função legislativa de acordo com o artigo 209, V
“c”, do seu Regimento Interno.

Como restou esclarecido, não existe qualquer óbice para a tramitação regular da matéria em exame, tendo
em vista inexistir qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a observância aos
dispositivos legais citado anteriormente.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE DECRETO
, de autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado doLEGISLATIVO Nº 0002/2025

Ceará, consubstanciado na mensagem nº 9.354/2025, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o 
 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL

relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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